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17.05.2012 (fls. 15) e no mérito, nego-lhe provimento, mantendo-se 
o ato que impôs a penalidade de multa.

 Despachos do Chefe de Gabinete, de 10-8-2012
PROCESSO: STM 015201/2011; INTERESSADO: TUCURUVI 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1131977 – A.
Despacho CG 1499/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1327/2012 (fls. 24/26), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 146/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 18) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 015193/2011; INTERESSADO: TUCURUVI 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1131898 – A.

Despacho CG 1500/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1345/2012 (fls. 21/23), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 144/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 15) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 09047/2011; INTERESSADO: TUCURUVI 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1114130 – A.

Despacho CG 1501/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1343/2012 (fls. 20/21), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 140/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 14) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 011501/2011; INTERESSADO: TUCURUVI 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1123774 – A.

Despacho CG 1503/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1328/2012 (fls. 27/29), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 146/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 21) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 011296/2011; INTERESSADO: TUCURUVI 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1123919 – A.

Despacho CG 1504/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1344/2012 (fls. 22/24), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 144/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 16) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 0896/2011; INTERESSADO: TUCURUVI TRANS-
PORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1100166 – A.

Despacho CG 1506/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1342/2012 (fls. 23/24), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 140/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 17) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 0895/2011; INTERESSADO: TUCURUVI TRANS-
PORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1100154 – A.

Despacho CG 1507/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1330/2012 (fls. 23/24), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 140/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 17) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 0894/2011; INTERESSADO: TUCURUVI TRANS-
PORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1100142 – A.

Despacho CG 1508/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1331/2012 (fls. 23/24), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 140/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 17) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 004422/2010; INTERESSADO: TUCURUVI 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1068490 – A.

Despacho CG 1509/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1329/2012 (fls. 40/42), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 146/2012 
da Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º Grau 
interposto por TUCURUVI TRANSPORTES E TURISMO LTDA, contra 
decisão da Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região 
Metropolitana de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo em 17.05.2012 (fls. 34) e no mérito, nego-lhe provi-
mento, mantendo-se o ato que impôs a penalidade de multa.

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 CENTRO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
 Comunicado
Em obediência à Resolução nº 5, de 24-4-97, do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado, publicada em 10-5-97, e em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21-6-93, indicamos, 
a seguir, especificamente o pagamento necessário a ser provi-
denciado de imediato, independente de ordem cronológica de 
sua inscrição no Siafem, tendo em vista a excepcionalidade de 
cada caso, e por tratar-se de pagamento imprescindível ao bom 
andamento do serviço público.

SECR. DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
Data: 10/08/2012

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

370108 2012PD00080 217,00
 2012PD00081 3.456,21
 2012PD00082 3.077,00
 2012PD00083 210,00
TOTAL 6.960,21

 POSTO REGIONAL DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO

 Despacho do Supervisor, de 13-8-2012
Infrações ao Decreto 19.835/82, alterado pelos Decre-

tos 28.478/88, 36.963/93 e 51.396/06, complementados 
pelos Decretos 41.659/97 e 45.983/01.Ficam impostas aos 
infratores abaixo relacionados, as multas indicadas, em 
conformidade com as disposições dos referidos Decretos.

Artigo 21, Inciso III
Deixar de atender notificação relativa a inspeção
PR-RMSP/TCF/1349/12
TEL FRETAMENTO E TURISMO LTDA.

prazo de dez dias úteis a contar do encerramento do evento, sob 
pena de restituição dos valores despendidos.

ANEXO
Senhora Procuradora Chefe do Centro de Estudos da Procura-

doria Geral do Estado,
_______________________________________________

_ Procurador (a) do Estado, em exercício na ________________
_____________________ telefone______________________ 
e-mail_________________, endereço comercial _____________
________________________,

vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria requerer 
sua inscrição no Fórum Brasileiro de Direito Financeiro, organizado 
pela Fórum Cultural Organização de Eventos Ltda., a realizar-se 
nos dias 23 e 24 de agosto de 2012, na Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, no Auditório da Escola Americana – Prédio 29, localiza-
do na Rua da Consolação, n.º 930, São Paulo/SP.

(Local/Data)
Assinatura:
“De acordo” da Chefia da Unidade
( ) Integrante do Grupo Temático
( ) Não Integrante do Grupo Temático

 PROCURADORIAS REGIONAIS

 PROCURADORIA REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO

 Despacho do Procurador do Estado, de 10-8-2012
Processo PGE 16708–462605/2012.
Contratante: Procuradoria Regional de Ribeirão Preto
Contratada: Itautec S/A – Grupo Itautec – CNPJ 

54.526.082/0004-84.
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática (segunda 

aquisição de 10 computadores-marca Itautec-modelo Infoway 
SM3330) por meio de ata de registro de preços 01/2012 do Depar-
tamento de Administração da PGE.

Modalidade: Pregão eletrônico.
Item SIAFISICO 291789-0
Valor Total: R$.26.700,00.
Programa de Trabalho: 031264407582930000.
Ptres: 400127
Elemento: 449052-20

 PROCURADORIA REGIONAL DE CAMPINAS

 Comunicado
RESULTADO FINAL DO CONCURSO DE INGRESSO DE ESTAGIÁ-

RIOS DA PROCURADORIA REGIONAL DE CAMPINAS – SEDE
Em nove de agosto de 2012, o presidente da banca do con-

curso de estagiários da Procuradoria Regional de Campinas –Sede, 
José Paulo Martins Gruli, nomeado nos autos do Processo GDOC 
19016-395837/2012, faz saber o resultado final da prova realizada 
em oito de agosto de 2012, em que foram considerados aprovados 
os seguintes candidatos, na ordem classificatória que segue:

Nome do candidato Nota Nota de desempate conforme edital 
(maior nota nas questões dissertativas)

1º ANA LUIZA SALOMÉ LOURENCETTI NOTA 9,10
2º LEANDRO MANOEL MATIAS DE LIMA NOTA 9,05
3º DANIEL OLIVEIRA FONSECA NOTA 8,95
4º GABRIEL DE LIMA SANDOVAL SANTOS NOTA 8,90
5º VALÉRIA DOS REIS CHAVIER NOTA 8,85
6º PAULA CRISTINA DE AZEVEDO MAIA NOTA 8,75
7º ANDRÉ DE SOUZA DIPE NOTA 8,25
8º ICARO BATISTA NUNES NOTA 7,75 NOTA TOTAL NAS DISSERTATIVAS 2,75
9º JANAINA CARLA DA SILVA NOTA 7,75 NOTA TOTAL NAS DISSERTATIVAS 2,25
10º RAISSA NICOLI NEVES DE MORAES NOTA 7,60
11º CAMILA ESQUITINI GRIPPI NOTA 7,55
12º BRUNA FELISSA NEVES SILVÉRIO DA SILVA NOTA 7,50
13º LUIZ NUNES MENDES NETO NOTA 7,25
14º CRISTINE MARIA MARQUES MARTINS NOTA 7,10
15º MARIA CAROLINA GERVÁSIO ANGELINI NOTA 6,85 TOTAL NAS DISSERTATIVAS 3,35
16º ANDRÉ SALLES DE FARIA NOTA 6,85 TOTAL DAS DISSERTATIVAS 2,35
17º GABRIELA CABRAL FERNANDES NOTA 6,75
18º BRUNA ABAQUIONI TONHOLO NOTA 6,30
19º CASSIO CLEMENTE LIMOLI NOTA 5,80
20º AMANDA VAZ DE MORAIS NOTA 5,65
21º LUCIANA COLETTA SILVA SÃO PEDRO NOTA 5,55
22º MIRELA KAMI FIRMINO TAYRA NOTA 5,50
23º LEONILDO CAMILLO DE SOUZA JUNIOR NOTA 5,25 TOTAL NAS DISSERTATIVAS 1,75
24º AMILTON FRANCISCO DOS SANTOS NOTA 5,25 TOTAL NAS DISSERTATIVAS 1,25
25º MARIANA TRINCA CAVALARI NOTA 5,15

 PROCURADORIA REGIONAL DE PRESIDENTE 
PRUDENTE

 Comunicado
Processo 19030-626157/2012 – A comissão de Procurado-

res do Estado, designada para verificação da documentação e 
realização da entrevista para o credenciamento de profissionais 
para a elaboração e conferência de cálculos em Ações Judi-
ciais, convoca os candidatos ADRIANA PEREIRA THEODORO 
FERREIRA-RG. 881.119, CARLA JOVANA MAIOLI LOPES DELLI 
COLLI-RG. 30.123.689-6, CÁTIA ROBERTA PIVETA DESTRI-RG. 
22.660.934-0, DALVA DIVINO LOPES-RG. 10.243.705-1, ENI 
SATURNINA FERREIRA-RG. 12.310.319-4 JOSÉ RENATO LEITE-
RG. 18.822.680, RICARDO LUCAS DELLI COLLI-RG. 28.252.963-9 
para a entrevista presencial a ser realizada no dia 21.08.2012, 
das 10 às 12h e das 14 às 17h, na sede da Procuradoria 
Regional, sito a Av. Cel. José Soares Marcondes, nº 1.394, em 
Presidente Prudente.

 Transportes 
Metropolitanos
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despachos do Chefe de Gabinete, de 8-8-2012
PROCESSO: STM 015232/2011; INTERESSADO: VIAÇÃO SANTA 

PAULA LTDA;ASSUNTO: AIIPM N° 1132258 – A.
Despacho CG 1480/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1293/2012 (fls. 20/22), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 125/2012 
da D. Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º 
Grau interposto por VIAÇÃO SANTA PAULA LTDA, contra decisão da 
Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região Metropolitana 
de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
17.05.2012 (fls. 14) e no mérito, nego-lhe provimento, mantendo-se 
o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 015230/2011; INTERESSADO: VIAÇÃO SANTA 
PAULA LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1132234 – A.

Despacho CG 1481/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1299/2012 (fls. 20/22), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 143/2012 
da D. Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º 
Grau interposto por VIAÇÃO SANTA PAULA LTDA, contra decisão da 
Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região Metropolitana 
de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
17.05.2012 (fls. 14) e no mérito, nego-lhe provimento, mantendo-se 
o ato que impôs a penalidade de multa.

PROCESSO: STM 000559/2011; INTERESSADO: VIAÇÃO SANTA 
PAULA LTDA; ASSUNTO: AIIPM N° 1099498 – A.

Despacho CG 1482/2012
De acordo com o artigo 40, inciso V, do Decreto nº 49.752/2005 

e nos termos da Informação Técnica CTC/GTI/1300/2012 (fls. 21/23), 
adotando como orientação jurídica o Parecer CJ/STM nº 143/2012 
da D. Consultoria Jurídica desta Pasta, conheço o recurso de 2º 
Grau interposto por VIAÇÃO SANTA PAULA LTDA, contra decisão da 
Comissão de Transporte Coletivo Regular da Região Metropolitana 
de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 

“De acordo” da Chefia da Unidade
 Comunicado
A Procuradora Chefe do Centro de Estudos da Procuradoria 

Geral do Estado COMUNICA aos Procuradores do Estado que estão 
abertas seis vagas para participação no Fórum Brasileiro de Direito 
Financeiro, organizado pela Fórum Cultural Organização de Eventos 
Ltda., a realizar-se nos dias 23 e 24 de agosto de 2012, na Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie, no Auditório da Escola Americana 
– Prédio 29, localizado na Rua da Consolação, n.º 930, São Paulo/SP, 
com a seguinte programação (para mais informações, acesse o site 
http://www.editoraforum.com.br/ForumCultural/forum-brasileiro-
de-direito- financeiro/programacao-2/):

PROGRAMAÇÃO:
1º dia: 23/08
8h30 – Credenciamento
9h – Abertura Oficial
Guilherme Afif Domingos
Vice-Governador do Estado de São Paulo.
09h30 às 10h30 – Conferência de Abertura
O Direito Financeiro como Instrumento para os Direitos Fun-

damentais
Regis Fernandes de Oliveira
Professor Titular da Faculdade de Direito da USP.
10h30 às 12h – As Receitas Públicas e a Exploração de Petróleo 

e da Mineração no Brasil Atual
Royalties da Mineração e sua Repartição com Estados e 

Municípios
Fernando Facury Scaff
Professor-Doutor da Faculdade de Direito da USP.
O Papel do Petróleo e da Mineração para o Desenvolvimento
Gilberto Bercovici
Professor Titular da Faculdade de Direito da USP.
Royalties do Petróleo e sua repartição com Estados e Muni-

cípios
Andressa Torquato
Visiting Researcher do Center for Energy, Petroleum and Mine-

ral Law da Universidade de Dundee - Escócia e Doutoranda em 
Direito Financeiro pela Faculdade de Direito da USP.

12h às 14h30 – Intervalo para almoço
14h30 às 16h – O Custo da Infraestrutura – Olimpíadas e 

Copa do Mundo
Presidente da Mesa: Estevão Horvath
O Custo da Infraestrutura no Brasil: Encargos e Incentivos 

Fiscais e Financeiros
Heleno Taveira Torres
Professor Associado de Direito Tributário da Faculdade de 

Direito da USP.
Financiamento da Infraestrutura para a Copa do Mundo em 

2014: Mecanismos Financeiros e Orçamentários
André Castro Carvalho
Mestre e Doutorando em Direito pela USP.
Incentivos Fiscais e Financeiros para a Copa do Mundo (2014) 

e as Olimpíadas (2016)
Matheus Carneiro Assunção
Especialista em Direito Tributário pela USP. Mestrando na área 

de Direito Econômico e Financeiro pela USP. Procurador da Fazenda 
Nacional.

16h às 16h30 – Intervalo para o café e Lançamento da Revista 
Fórum de Direito Financeiro e Econômico

16h30 às 17h30 – Contratos: Parcerias Público-Privadas
Presidente da Mesa: Elival da Silva Ramos
Procurador Geral do Estado de São Paulo e Professor Titular 

da USP.
PPPs como Instrumento de Desenvolvimento
José Maria Arruda de Andrade
Professor-Doutor da Faculdade de Direito da USP.
As Contraprestações e Garantias nas Concessões Patrocinadas 

e Administrativas
José Augusto Moreira de Carvalho
Mestre e Doutor em Direito Econômico e Financeiro pela Facul-

dade de Direito da Universidade de São Paulo.
17h30 às 18h30 – Conferência
Presidente da Mesa: Edson Simões
Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
O Controle das Concessões e PPP´s pelos Tribunais de Contas
Benjamin Zymler
Presidente do Tribunal de Contas da União.
2º dia: 24/08
9h às 10h – Conferência
Presidente da mesa: Regis Fernandes de Oliveira
O Desenvolvimento como Objetivo Fundamental da República 

Federativa do Brasil
Ayres Britto
Presidente do Supremo Tribunal Federal.
10h às 12h30 – A Nova Administração Pública: Planejamento, 

Eficiência e Qualidade do Gasto Público
Novas Tendências da Lei Orçamentária: A Qualidade Fiscal
José Roberto Affonso
Economista. Doutor pela UNICAMP.
Helio Tollini
Consultor de Orçamento da Câmara dos Deputados.
A Governança Pública, a Eficiência e a Transparência na 

Administração
Ana Carla Bliacheriene
Professora-Doutora da Faculdade de Direito da USP de Ribeirão 

Preto.
Gasto Público Eficiente e Modernização na Gestão Pública
Basile Christopoulos
Mestre em Direito e Doutorando em Direito Financeiro pela 

USP.
12h30 às 14h30 – Intervalo para almoço
14h30 às 16h – Precatórios – Problemas Atuais
Presidente da mesa: José Maurício Conti
A Emenda Constitucional 62 e a Nova Sistemática de Gestão 

dos Precatórios
Venício Antônio de Paula Salles
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo.
Os Precatórios e o Orçamento Público
Estevão Horvath
Professor Associado de Direito Financeiro da Faculdade de 

Direito da USP. Professor de Direito Tributário da PUC-SP.
16h às 16h30 – Intervalo para café
16h30 às 17h30 – Os Fundos Públicos de Participação e de 

Destinação e as Transferências Intergovernamentais
Presidente da mesa: Fernando Facury Scaff
As Transferências Intergovernamentais Obrigatórias e Voluntá-

rias e o Federalismo Fiscal Brasileiro
José Mauricio Conti
Professor Associado de Direito Financeiro da USP.
Os Fundos de Participação e a Promoção da Equidade Inter-

regional
Flávio Rubinstein
LL.M. pela Harvard Law School (EUA), Doutorando e Mestre 

em Direito Financeiro pela Faculdade de Direito da USP, Professor 
da FGV/GVLaw e da Universidade São Judas.

17h30 às 18h30 – Conferência de Encerramento
Presidente da mesa: Regis Fernandes de Oliveira
O papel do Tribunal de Contas na Democracia
Renato Martins Costa
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao Serviço 

de Aperfeiçoamento do CE, até o dia 17 de agosto de 2012 às 17h, 
pelo fax (11) 3130-9543 nos termos do modelo em anexo ou por 
correio eletrônico – Notes (Aperfeiçoamento Centro de Estudos/
PGE/BR), hipótese em que a solicitação poderá ser enviada dire-
tamente pela Chefia com autorização expressa. Serão reservadas 
preferencialmente três vagas para os Procuradores do Estado 
integrantes do grupo Temático de Estudos e Pesquisas sobre os 
Aspectos Jurídicos da Participação Financeira do Estado de São 
Paulo na Exploração e Produção de Petróleo e Gás, criado pela 
Resolução PGE n.º 36, de 14 de abril de 2011. Se o número de 
interessados superar o número de vagas disponíveis, será procedida 
a escolha por sorteio respeitado tal critério, que será realizado em 
sessão pública nas dependências da sede do Centro de Estudos, às 
17h30 daquela data.

O Centro de Estudos arcará com as despesas de inscrições. 
Se for o caso os inscritos poderão requerer diárias e reembolso 
de transporte terrestre nos termos da Resolução PGE n.º 59, de 
31.1.2001 e do Decreto n.º 48.292, de 2.12.2003.

Os participantes deverão apresentar ao Serviço de Aperfeiçoa-
mento o certificado de participação e o relatório das atividades no 

Segurança Jurídica e Proteção da Confiança no Direito Tribu-
tário Brasileiro.

Professor de Direito Tributário da UFRS. Doutor pela Universida-
de de Munique. Livre-Docente pela USP. Advogado.

Alejandro C. Altamirano (Argentina) –
Tributação, Meio Ambiente e Segurança Jurídica: os ecotributos 

como instrumentos tendentes à proteção do meio ambiente e seus 
limites.

Diretor do Curso de Pós-Graduação em Tributário da Universi-
dade Austral. Advogado.

Ministro Carlos Mário Velloso (Brasil, DF) –
Coisa Julgada Inconstitucional no Direito Tributário e Segu-

rança Jurídica.
Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal. Professor 

Emérito da Faculdade de Direito da PUC-MG e da Faculdade de 
Direito da UNB. Advogado.

Debates
12:00 - 14:00 - Intervalo para Almoço
14:00 - 16:00 - Mesa – Aplicação Jurisprudencial do Direito 

Tributário, Guerra Fiscal e Segurança Jurídica.
Expositores:
Sacha Calmon Navarro Coelho (Brasil, MG) –
Benefícios Fiscais, Guerra Fiscal e a Nova Orientação do Supre-

mo Tribunal Federal: caso de modulação dos efeitos?
Professor Titular de Direito Tributário da UFMG. Membro da 

Academia Brasileira de Direito Tributário. Presidente da ABDF. 
Advogado.

Tercio Sampaio Ferraz Júnior (Brasil, SP) –
Segurança Jurídica e Aplicação Jurisprudencial do Direito 

Tributário..
Debates
16:00 - 16:30 - Intervalo para Café
16:30 - 19:00 - Mesa – Planejamento Tributário, Previsibilidade 

das Decisões da Administração Tributária e Comércio Eletrônico.
Expositores:
Misabel de Abreu Machado Derzi (Brasil, MG) –
Planejamento Tributário, Segurança Jurídica e Economia da 

Confiança.
Professora Titular em Direito Financeiro e Tributário das Facul-

dades Milton Campos e da Faculdade de Direito da UFMG.
Marcelo de Siqueira Freitas (Brasil, DF) –
Previsibilidade das Decisões da Administração Tributária e 

Segurança Jurídica: mecanismo de consulta e contencioso adminis-
trativo fiscal - Planejamento Tributário.

Procurador-Geral Federal.
Cesar García Nóvoa (Espanha) –
Segurança Jurídica e os Desafios da Tributação sobre o Comér-

cio Eletrônico.
Catedrático de Direito Financeiro e Tributário da Universidade 

de Santiago de Compostela. Licenciado e Doutor em Direito pela 
mesma Universidade. Diretor do Master de Comércio Electrónico e 
do Curso de Especialização em Direito Tributário da Universidade 
de Santiago.

Debates
Dia 14 - Setembro - 2012 - (sexta-feira)
SEGURANÇA JURÍDICA NO DIREITO CONSTITUCIONAL
09:00 – 12:00 – Conferências de Abertura
Expositores:
Luis Roberto Barroso (Brasil, RJ) –
Neoconstitucionalismo e Segurança Jurídica.
Professor Titular de Direito Constitucional da UERJ-RJ. Advo-

gado.
Flávio Henrique Unes Pereira (Brasil, MG) –
Discricionariedade Judicial na Aplicação dos Conceitos Jurídi-

cos Indeterminados no Brasil.
Doutorando e Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. 

Professor de Direito Administrativo da Faculdade Milton Campos. 
Secretário Adjunto da Casa Civil e de Relações Institucionais do 
Estado de Minas Gerais.

José Juan Moreso (Espanha) –
Indeterminação Normativa e Interpretação Constitucional: 

conflitos entre direitos constitucionais e maneiras de resolvê-los.
Reitor e Catedrático de Filosofia do Direito da Universidade 

Pompeu Fabra. Doutor em Direito pela Universidade Autónoma 
de Barcelona.

Jordi Ferrer Beltrán (Espanha) –
Entre o Direito e a Moral: os limites da argumentação jurídica 

na interpretação constitucional.
Professor Titular de Filosofia do Direito da Universidade de 

Girona. Diretor da Cátedra de Cultura Jurídica da Universidade de 
Girona. Diretor da Coleção Biblioteca de Cultura Jurídica da Editora 
Marcial Pons.

Debates
12:00 - 14:00 - Intervalo para Almoço
14:00 - 16:00 - Mesa – Autovinculação do Poder Judiciário, 

Coisa Julgada e Segurança Jurídica.
Expositores:
Michelle Taruffo (Itália) –
Uniformização da Jurisprudência, Precedentes Judiciais e 

Súmula Vinculante: a autovinculação do Poder Judiciário como 
instrumento da segurança jurídica.

Professor de Direito Processual Comparado e Dereito Processu-
al Civil da Università degli Studi di Pavia (Itália). Professor visitante 
do programa de Doutorado da Universidade do Chile.

Ministro Teori Albino Zavascki (Brasil, DF) –
Segurança jurídica e Supremacia da Constituição: a revisão de 

sentenças inconstitucionais.
Ministro do Superior Tribunal de Justiça.
Debates
16:00 - 16:30 - Intervalo para Café
16:30 - 19:00 - CONFERÊNCIAS DE ENCERRAMENTO / PONEN-

CIAS FINALES
Expositores:
Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha (Brasil, DF) –
Segurança Jurídica e Eleições
Ministra do Supremo Tribunal Federal. Presidente do Superior 

Tribunal Eleitoral.
Ministro Luis Inácio Lucena Adams (Brasil, DF) –
Transação administrativa como instrumento de segurança 

jurídica no Estado Contemporâneo.
Advogado Geral da União.
Ministro Carlos Ayres Britto (Brasil, DF) –
A Democracia como Expressão Normativa da Unidade Material 

da Constituição: o papel do Poder Judiciário em sua efetivação.
Presidente do Supremo Tribunal Federal.
Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao Serviço 

de Aperfeiçoamento do CE, até o dia 24 de agosto de 2012 às 
17h00, pelo fax (11) 3130-9543 nos termos do modelo em anexo 
ou por correio eletrônico – Notes (Aperfeiçoamento Centro de 
Estudos/PGE/BR), hipótese em que a solicitação poderá ser enviada 
diretamente pela Chefia com autorização expressa. Se o número 
de interessados superar o número de vagas disponíveis, será pro-
cedida a escolha por sorteio. O sorteio será realizado em sessão 
pública nas dependências da sede do Centro de Estudos, às 17h30 
daquela data.

O Centro de Estudos arcará com as despesas de inscrições e 
transporte aéreo. Os inscritos poderão requerer diárias e reembolso 
de transporte terrestre nos termos da Resolução PGE n.º 59, de 
31.1.2001 e do Decreto n.º 48.292, de 2.12.2003. O pedido de afas-
tamento dos inscritos e suplentes será encaminhado pelo Centro 
de Estudos ao Conselho da PGE nos termos da Deliberação CPGE 
n.º 9, de 2.2.2006.

Os participantes deverão apresentar ao Serviço de Aperfeiçoa-
mento o certificado de participação e o relatório das atividades no 
prazo de dez dias úteis a contar do encerramento do evento, sob 
pena de restituição dos valores despendidos.

ANEXO
Senhora Procuradora Chefe do Centro de Estudos da Pro-

curadoria Geral do Estado, ______________________ 
Procurador(a) do Estado, em exercício na ___________
______________________________________, Ende-
reço comercial _______________________________
______________, telefone _______________________ e-mail 
___________________________ , vem respeitosamente à pre-
sença de Vossa Senhoria, requerer sua inscrição no “I CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE DIREITO DO ESTADO”, promovido pelo IBDP 
– Instituto Brasileiro de Direito Público, a ser realizado no período 
de 12 a 14 de setembro de 2012 , no Ouro Minas Palace Hotel, 
localizado na Av. Cristiano Machado, 4001 – Belo Horizonte/MG.

(Local/data)
Assinatura:
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